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saber que, no processo comum (tribunal singular) n.º 957/01.4PTLSB,
pendente neste Tribunal contra o arguido Fernando Faria Oliveira,
filho de Olegário Oliveira Santos e de Divina Faria Nogueira, de
nacionalidade brasileira, nascido em 29 de Maio de 1977, titular
do passaporte n.º C1240319, com domicílio na Quinta dos Amosteis,
2, Camarate, 2685 Sacavém, por se encontrar acusado da prática
de um crime de condução sem habilitação legal, previsto e punido
pelo artigo 3.º, n.º 2, do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, prati-
cado em 6 de Outubro de 2000 e um crime de contra-ordenação
rodoviária, previsto e punido pelo artigo 81.º, n.os 1 e 4, do Código
da Estrada, praticado em 6 de Outubro de 2000, foi o mesmo decla-
rado contumaz, em 15 de Março de 2006, nos termos do artigo 335.º
do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que
caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua
detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulte-
riores do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal, a anulabilídade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta decla-
ração e, ainda, a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas.

22 de Novembro de 2006. — A Juíza de Direito, Paula Cristina
dos Santos Henriques Antão. — O Escrivão-Adjunto, Paulo Jorge
Rodrigues

 Aviso n.º 8004/2006 — AP

A Dr.ª Margarida Isabel Pereira de Almeida, juíza de direito do
2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, no processo comum (tribunal singular), n.º 14/03.9PFLSB,
pendente neste Tribunal contra o arguido Rafael José Perez Feme-
nias, filho de Manuel Perez e de Margarita Femenias, natural da
Bélgica, de nacionalidade espanhola, nascido em 18 de Março de
1974, titular do passaporte n.º 2010071, com domicílio na Rua de
Paris, 26, Nice, França, por se encontrar acusado da prática de um
crime de burla para obtenção de alimentos, bebidas ou serviços,
previsto e punido pelo artigo 220.º do Código Penal, praticado em
6 de Janeiro de 2003, foi o mesmo declarado contumaz, em 15 de
Novembro de 2006, nos termos do artigo 335.º do Código de Pro-
cesso Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração, a proi-
bição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas, e ainda, o arresto da totalidade ou em parte
dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do
referido diploma legal.

22 de Novembro de 2006. — A Juíza de Direito, Margarida
Isabel Pereira de Almeida. — A Escrivã-Adjunta, Maria da Graça
Conceição Franco.

Aviso n.º 8005/2006 — AP

A Dr.ª Margarida Isabel Pereira de Almeida, juíza de direito do
2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, no processo comum (tribunal singular), n.º 6733/04.5TDLSB,
pendente neste Tribunal contra a arguida Catalina Maria Freire
Porto, filha de Fernando Sebastião Gonçalves Porto e de Maria
Manuela Pirão Gonçalves Porto, natural da Ajuda, Lisboa, de
nacionalidade portuguesa, nascido em 8 de Janeiro de 1999, com
a identificação fiscal n.º 169724344, titular do bilhete de identidade
n.º 5325981, com domicílio na Rua Rodrigues da Lapa, 29, rés-do-
-chão, esquerdo, Baixa da Banheira, por se encontrar acusada da
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de No-
vembro, praticado em 26 de Dezembro de 2003, foi a mesma de-
clarada contumaz, em 22 de Novembro de 2006, nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação da arguida em juízo ou
com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção da ar-
guida, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-

cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pela arguida, após
esta declaração, a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas e, ainda, o arresto
da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto
no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

22 de Novembro de 2006. — A Juíza de Direito, Margarida
Isabel Pereira de Almeida. — A Escrivã-Adjunta, Maria da Graça
Conceição Franco.

Aviso n.º 8006/2006 — AP

A Dr.ª Margarida Isabel Pereira de Almeida, juíza de direito do
2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, no processo comum (tribunal singular), n.º 163/04.6PIAMD,
pendente neste Tribunal contra o arguido António Gomes Vaz, filho
de Alberto Vaz e de Antónia Gomes, natural de São Tomé e Prín-
cipe, de nacionalidade cabo-verdiana, nascido em 22 de Junho de
1973, titular do bilhete de identidade n.º 16151477, com domicílio
na Azinhaga dos Besouros, Rua 2, porta 19, Brandoa, por se encon-
trar acusado da prática de um crime de ofensa à integridade física
simples, previsto e punido pelo artigo 143.º do Código Penal, pra-
ticado em 9 de Maio de 2004, foi o mesmo declarado contumaz,
em 21 de Novembro de 2006, nos termos do artigo 335.º do Có-
digo de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará
com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da
realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código
de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração, a
proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos
junto de autoridades públicas e, ainda, o arresto da totalidade ou
em parte dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º,
n.º 3, do referido diploma legal.

23 de Novembro de 2006. — A Juíza de Direito, Margarida
Isabel Pereira de Almeida. — A Escrivã-Adjunta, Maria da Graça
Conceição Franco.

Aviso n.º 8007/2006 — AP

A Dr.ª Tânia Isabel B. Sampaio Sousa Carrusca, juíza de direito
do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, no processo comum (tribunal singular) n.º 2092/93.8PULSB,
pendente neste Tribunal contra o arguido António Baltasar Valentim
Silva, filho de José Francisco Mira Silva e de Maria Inácia
Valentim Silva, natural da Nossa Senhora da Conceição, Alandroal,
de nacionalidade portuguesa, nascido em 20 de Fevereiro de 1964,
solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 7205318, com domicílio
na Rua Rodrigues da Conceição, bloco 1, 1.º, direito, Quinta da
Lomba, Santo André, 2830 Barreiro, por se encontrar acusado da
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de No-
vembro, praticado em 5 de Setembro de 1993, por despacho de
20 de Novembro de 2006, proferido nos autos supra-referidos, foi
dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela
data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo
Penal, por descriminalização.

27 de Novembro de 2006. — A Juíza de Direito, Tânia Isabel
B. Sampaio Sousa Carrusca. — A Escrivã-Adjunta, Luísa Alves.

Aviso n.º 8008/2006 — AP

A Dr.ª Tânia Isabel B. Sampaio Sousa Carrusca, juíza de direito
do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, no processo comum (tribunal singular) n.º 1847/03.1SILSB,
pendente neste Tribunal contra o arguido Jackiseverson Gara Gomes,
filho de Deocésio de Freitas Gomes e de Maria Rosa Gara Gomes,
natural do Brasil, de nacionalidade portuguesa, nascido em 19 de De-
zembro de 1977, casado, titular do passaporte n.º C0188395, com
domicílio na Rua Abade Faria, 6, 3.º-C, 1900 Lisboa, por se en-
contrar acusado da prática de um crime de condução sem habili-
tação legal, previsto e punido pelo artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/98,
de 3 de Janeiro, praticado em 17 de Julho de 2002, por despacho
de 20 de Novembro de 2006, proferido nos autos supra-referidos, foi
dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela




